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RESENHA DO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL N.º 98/2014 – TJ/MA, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO E O SR. ANTÔNIO MARQUES FERREIRA FILHO.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 3054/2018 – TJ/MA; DO OBJETO DO TERMO ADITIVO: ALTERAÇÃO DA CLÁUSULA DÉCIMA-
TERCEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL, QUE PASSA A TER A SEGUINTE REDAÇÃO: “CLÁUSULA DÉCIMA – TERCEIRA –
DA RESCISÃO CONTRATUAL: 13.1. A LOCATÁRIA PODERÁ RESCINDIR ESTE TERMO DE CONTRATO, SEM QUALQUER ÔNUS,
EM CASO DE DESCUMPRIMENTO TOTAL OU PARCIAL DE QUALQUER CLÁUSULA CONTRATUAL OU OBRIGAÇÃO IMPOSTA
AO LOCADOR, SEM PREJUÍZO DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES CABÍVEIS. 13.1.1. A RESCISÃO POR DESCUMPRIMENTO
DAS CLÁUSULAS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS ACARRETARÁ A EXECUÇÃO DOS VALORES DAS MULTAS E
INDENIZAÇÕES DEVIDAS À LOCATÁRIA, BEM COMO A RETENÇÃO DOS CRÉDITOS DECORRENTES DO CONTRATO, ATÉ O
LIMITE DOS PREJUÍZOS CAUSADOS, ALÉM DAS PENALIDADES PREVISTAS NESTE INSTRUMENTO. 13.2. TAMBÉM
CONSTITUI MOTIVO PARA A RESCISÃO DO CONTRATO A OCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES ENUMERADAS NO ART. 78 DA LEI
N.º 8.666, DE 1993, COM EXCEÇÃO DAS PREVISTAS NOS INCISOS VI, IX E X, QUE SEJAM APLICÁVEIS A ESTA RELAÇÃO
LOCATÍCIA. 13.2.1. NAS HIPÓTESES DE RESCISÃO DE QUE TRATAM OS INCISOS XII E XVII DO ART. 78 DA LEI N.° 8.666, DE
1993, DESDE QUE AUSENTE A CULPA DA LOCADOR, A LOCATÁRIA A RESSARCIRÁ DOS PREJUÍZOS REGULARMENTE
COMPROVADOS QUE HOUVER SOFRIDO. 13.2.2. CASO, POR RAZÕES DE INTERESSE PÚBLICO DEVIDAMENTE JUSTIFICADAS
NOS TERMOS DO INCISO XII DO ARTIGO 78 DA LEI N.° 8.666, DE 1993, A LOCATÁRIA DECIDA DEVOLVER O IMÓVEL E
RESCINDIR O CONTRATO, ANTES DO TÉRMINO DO SEU PRAZO DE VIGÊNCIA, FICARÁ DISPENSADA DO PAGAMENTO DE
QUALQUER MULTA, DESDE QUE NOTIFIQUE O LOCADOR, POR ESCRITO, COM ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 30 (TRINTA)
DIAS. 13.3. NOS CASOS EM QUE RESTE IMPOSSIBILITADA A OCUPAÇÃO DO IMÓVEL, TAIS COMO INCÊNDIO,
DESMORONAMENTO, DESAPROPRIAÇÃO, CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR, ETC., A LOCATÁRIA PODERÁ CONSIDERAR O
CONTRATO RESCINDIDO IMEDIATAMENTE, FICANDO DISPENSADA DE QUALQUER PRÉVIA NOTIFICAÇÃO OU MULTA,
DESDE QUE, NESTA HIPÓTESE, NÃO TENHA CONCORRIDO PARA A SITUAÇÃO. 13.4. O PROCEDIMENTO FORMAL DE
RESCISÃO TERÁ INÍCIO MEDIANTE NOTIFICAÇÃO ESCRITA, ENTREGUE DIRETAMENTE À LOCADOR OU POR VIA POSTAL,
COM AVISO DE RECEBIMENTO. 13.5. OS CASOS DA RESCISÃO CONTRATUAL SERÃO FORMALMENTE MOTIVADOS NOS
AUTOS, ASSEGURADO O CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA, E PRECEDIDOS DE AUTORIZAÇÃO ESCRITA E
FUNDAMENTADA DA AUTORIDADE COMPETENTE. 13.6. O TERMO DE RESCISÃO DEVERÁ INDICAR, CONFORME O CASO:
13.6.1. BALANÇO DOS EVENTOS CONTRATUAIS JÁ CUMPRIDOS OU PARCIALMENTE CUMPRIDOS; 13.6.2. RELAÇÃO DOS
PAGAMENTOS JÁ EFETUADOS E AINDA DEVIDOS; 13.6.3. INDENIZAÇÕES E MULTAS.” DO FUNDAMENTO LEGAL: O
PRESENTE TERMO ADITIVO DECORRE DE AUTORIZAÇÃO DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA
CONTRATANTE, DECISÃO-GP - 10352019 , E ENCONTRA AMPARO LEGAL NO ARTIGO 65, INCISO II, DA LEI Nº 8.666/93. DATA
DA ASSINATURA DO ADITIVO: 21/03/2019. ASSINATURAS: P/ LOCATÁRIO: DES. JOSÉ JOAQUIM FIGUEIREDO DOS ANJOS -
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO; P/ LOCADOR: SR. ANTÔNIO MARQUES FERREIRA
FILHO.
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